[image: image1.emf]

Parecer nº 362, de 2021
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO Nº 75, DE 2020
De autoria do nobre Deputado Carlos Cezar, a moção em epígrafe apela a Agência Nacional de Saúde - ANS para viabilizar junto às empresas que comercializam planos de convênio médico, a garantia de atendimento dos seus clientes conveniados, assim como, a inaplicabilidade de multa por eventual inadimplemento de seus planos de saúde nos meses de abril a julho de 2020, tendo em vista, a pandemia do Covid-19.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 2 a 8 de junho de 2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, I, §3º, bem como, o artigo 33, II, todos do Regimento Interno desta Casa Legislativa, cumpre a esta Comissão de Saúde deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.
E, assim sendo, passamos a nos manifestar.
Em análise a moção, verificamos a pertinência da proposta, pois a garantia do atendimento pelos planos de saúde no contexto da pandemia é primordial para não onerar ainda mais o Sistema Único de Saúde - SUS. Não obstante, temos também o apelo pela inaplicabilidade da multa por eventual inadimplemento do plano de saúde no período entre abril a junho de 2020, uma vez que o Covid-19 impactou significativamente o setor financeiro e, consequentemente, o orçamento de muitas famílias.
Diante do exposto e pela relevância do assunto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 75, de 2020, conclusivamente.
a) Edna Macedo - Relatora

Aprovada conclusivamente a propositura, na Comissão de Saúde, conforme voto da relatora favorável, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 
Sala das Comissões, em 01/06/2021.

a) Dep. Alex de Madureira – Presidente

Afonso Lobato
Favorável à proposição

Alex de Madureira
Favorável à proposição

André do Prado
Favorável à proposição

Caio França
Favorável à proposição

Edmir Chedid
Favorável à proposição

José Américo
Favorável à proposição
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